
STF:  Poder  sem  Limites  ou
Autoridade  Controlada  pela
Lei?
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | outubro 1, 2024

Introdução
Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) ocupam o cargo
máximo do Poder Judiciário brasileiro. No entanto, isso não
significa  que  eles  estejam  acima  da  lei.  A  Constituição
Federal estabelece limites ao poder dos ministros do STF e a
Lei de Abuso de Autoridade visa coibir excessos.

Os Limites Constitucionais ao Poder
do STF
A  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  102,  define  a
competência  do  STF,  como  a  guarda  da  Constituição  e  o
julgamento de ações contra o Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).
Porém, como bem apontado pelo STF, essas competências não são
absolutas e encontram limites na própria Constituição.

O  STF  deve  atuar  dentro  dos  parâmetros  constitucionais  e
legais, respeitando os direitos e garantias fundamentais, a
separação  dos  poderes  e  os  princípios  democráticos.  Como
ressaltam alguns juristas, “todos são iguais perante a lei,
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exceto  os  11  brasileiros  do  STF”,  o  que  evidencia  a
necessidade  de  controle  sobre  eventuais  abusos.

A Lei de Abuso de Autoridade
A  Lei  de  Abuso  de  Autoridade  (Lei  nº  13.869/2019)  é  um
importante  instrumento  para  coibir  excessos  por  parte  de
autoridades públicas, incluindo os ministros do STF. A lei
tipifica condutas que configuram abuso de autoridade, como a
violação de direitos e garantias fundamentais, a imposição de
medidas privativas de liberdade fora das hipóteses legais e a
inobservância dos princípios da administração pública.

Recentemente, questionamentos sobre possíveis abusos por parte
de ministros do STF têm ganhado destaque. Juristas debatem os
“superpoderes”  de  alguns  ministros  e  os  limites  de  suas
atribuições. É fundamental que a atuação do STF esteja sempre
pautada  pela  lei  e  pela  Constituição,  evitando
arbitrariedades.

Considerações Finais
O STF desempenha um papel essencial na democracia brasileira,
mas não está acima da lei. Os limites constitucionais ao poder
dos ministros e a Lei de Abuso de Autoridade são instrumentos
importantes para evitar excessos e garantir o respeito aos
direitos e garantias fundamentais.

É necessário que haja um equilíbrio entre a independência do
STF e o controle sobre eventuais abusos. Somente assim será
possível  fortalecer  o  Estado  Democrático  de  Direito  e
assegurar que todos, inclusive os ministros do STF, estejam
igualmente sujeitos à Constituição e às leis.
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Autoridade Controlada pela Lei?
1. Qual é o papel do Supremo Tribunal Federal (STF) no Brasil?
O  STF  é  o  órgão  máximo  do  Poder  Judiciário  brasileiro,
responsável por garantir a Constituição e julgar questões de
constitucionalidade, além de atuar em ações contra o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP).

2. O STF está acima da lei?
Não, o STF não está acima da lei. A Constituição Federal e a
Lei  de  Abuso  de  Autoridade  estabelecem  limites  claros  à
atuação dos ministros do STF, garantindo que suas decisões
respeitem os direitos e garantias fundamentais.

3. O que diz a Constituição sobre a atuação do STF?
A Constituição, em seu artigo 102, define as competências do
STF, ressaltando que sua atuação deve sempre respeitar os
parâmetros  constitucionais  e  legais,  além  de  garantir  a
separação dos poderes.

4. O que é a Lei de Abuso de Autoridade?
A  Lei  de  Abuso  de  Autoridade  (Lei  nº  13.869/2019)  é  um
instrumento  legal  que  visa  coibir  excessos  cometidos  por
autoridades  públicas,  incluindo  os  ministros  do  STF.  Ela
tipifica condutas que configuram abuso de autoridade, como a
violação de direitos fundamentais.

5. Quais são os limites da atuação dos ministros do STF?
Os  ministros  do  STF  devem  atuar  dentro  dos  limites
estabelecidos pela Constituição e pela legislação, respeitando
os  direitos  fundamentais,  a  separação  dos  poderes  e  os
princípios democráticos. Isso inclui a necessidade de agir com
imparcialidade e sem abusos de poder.

6. Como a atuação do STF pode ser controlada?
A atuação do STF pode ser controlada por meio de mecanismos
legais, como a Lei de Abuso de Autoridade, e pela própria



supervisão  do  sistema  judiciário,  que  deve  garantir  a
accountability  e  a  transparência  nas  decisões.

7. O que significa a expressão “todos são iguais perante a
lei”?
Essa expressão, prevista na Constituição, significa que todas
as pessoas, incluindo os ministros do STF, devem ser tratadas
igualmente diante da lei, sem privilégios ou imunidades que
possam levar a abusos.

8. Quais são os debates atuais sobre os “superpoderes” do STF?
Os  debates  atuais  giram  em  torno  da  discussão  sobre  a
amplitude das competências dos ministros do STF e se suas
decisões  podem  ser  consideradas  excessivas  ou
desproporcionais, levando a um chamado por maior controle e
limites à sua atuação.

9. Qual é a importância do equilíbrio entre a independência do
STF e o controle sobre abusos?
O  equilíbrio  é  fundamental  para  fortalecer  o  Estado
Democrático de Direito, assegurando que a independência do
Judiciário não se transforme em arbitrariedade e que todos,
inclusive os ministros do STF, estejam sujeitos à Constituição
e às leis.

10. Como garantir que a atuação do STF respeite os direitos e
garantias fundamentais?
Para  garantir  que  a  atuação  do  STF  respeite  os  direitos
fundamentais, é necessário promover a transparência, o debate
público  sobre  suas  decisões  e  a  aplicação  rigorosa  da
legislação  que  coíbe  abusos  de  autoridade.

Essas perguntas e respostas oferecem uma visão geral sobre o
papel do STF e os limites de sua atuação, conforme discutido
no artigo. Para mais detalhes, você pode ler o artigo completo
aqui.
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